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ANÁLISE DOS PRESSUPOSTO§ RECURSSAIS

PROCESSO: Pregão Eletônico 00002/2026
OBJETO: Aqúsição parcelada de pneus. acessórios e câmaras de ar novos, destinados

a manutenção dos veículos pertencenles à frota municipal e a serviço do município de

Vrázea-PB.

R.ECORRENTE: NR-SOLUÇÕES INTEGRÁDAS LTDA. CNPJ n 24.055.25410001-

75.
RECORRIDO: RINAGRO IMPORTAÇÃO E DISTR]BUIÇÃO LTDA. CNPJ N"

44.1 16.889/0001-42.

I - DAS RÂZÔES R.ECURSAIS

A Recoúente insurge-se contra a decisão que aceitou a proposta da Recorrida
para o item 0018 (Pneu 1400-24). no valor de R$ 2.649.00. Alega. em suma, que â
proposta seria inexequível por aprcsertar valor inl'erior a 50oZ do preço de referência

esúpulado pela Administraçâo (RS 7.093,00), o que configuraria um "indicio de

inexequibilidade" segundo o item 8.3.1 do Edital.

Sustenta que a planilha de custos apresentada pela Recorrida após diligência do

Pregoeiro não seria prova suficiente para demoístrar a exequibilidade da proposta,

tratando-se de docu'trento rrrilateral quc não cotrrplovana materialnente a viabilidade

da oferta.

Confudo, como se demonstrará, os argrxnentos da R€colrel1te Dão merccem

prosperal, represeqtando urna tentativa de afa§tar a proposta mais vantajosa para a

Administração por meio de uma ifieÍpretâção rígida e eqüvocada das normas que

regem a licitação.

II - DAS PRELIMINARES

III _ D,{S CONTRÂRRÁZÔES

Peça de contarrazões contendo 2 (duas) páginas datadâs de 04/0312026,

tempestiva, foi enviada via portal de compras públicas, sendo também acostada nos

autos do processo em epigrafe.

Instrumento recusal interposto contendo 06 (seis) págioas, em data de

2710212026, sendo este, portanto, TEMPESTM. Demais licitantes intimados

infomados via portal compras públicas (www.podalcompraspubticas.com.br) a

recorrida apre§entou contlarrazões,
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IV . ANI{LISE DO MÉRITO

Cumpre ressaitar que que as decisões tomadas no contexto destc processo

licitatório estão em perfeita consonância com â legislaçâo vigente, tendo sido observada
a submissão aos princípios que norteiam a Administração Públjca, cm especial os do arl.
5'da Lei n" 14.133, de 2l de abril de 2021. que dispôe:

Lei 14.133121

(...)
AÍ. 5" Na aplicação desta Lei, seÍão observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiênci4 do inleresse

público, da probidade administativa, da igualdade, do

planejamento, da tansparência, da eficáçia, da segregação

de firnções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamenlo objetivo, da segurança jurídica, da

razoabilidade. da competitividade, da proporcionalidade,

da ce)eridade, da economicidade e do desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposições do

Decreto-Lei n" 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lçi de

Introdução à NorÍnás do Direito BrasileiÍo).

O Edital que orientou o presente Processo Licitatódo é paulado nos principios

norteadorcs da Administração Pública e nas cominações legais que baseiam todo o

processo licitatório.

A Lei 14.13312021 estabelece alguns cdtérios para identiÍicarmos a

inexequibilidade de preço. São eles:

Aí- 59. Serão desclassificadas as proposlas que:

I - contiverem vicios insanáveis;

II - não obedecerem às especificações técnicas

PomeDorizadas no edital;

IU - ,pnesetrtarcE preços inerequÍveis ou
permanecerem aci â do orçamento estimado para a

cootrâtação;
IV - não tiverem sua exequibilidâde deúon§trada,
quando exigido pela Administràçâo;
V - apresentatem desconformidade com quaisquer outras

exigências do edital, desde que insanável.

§ 1" A verilicação da conformidade das pÍopostas poderá

ser feitâ exclusivamente em relação à proposta mai§ bem

classificada.
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§ 2" À Âdministràção poderá realizar diligências para
aferir a exequibilidade dâs propostas ou exigir dos

licitantes que ela seja demonstrÀdâ, cotrforme disposto
no inciso lV do caput deste aÉigo.
(griÍ'o nosso)

Nota-se que o inciso IV do anigo mencionado permite ao licitallte a
oportunidade de demonstra a exequibilidade de sua proposta antes de uma possível
dcsclâssificação, do qual depreendesse que o rccoúecimento de inexequibilidade não é

declarado de oficio pela Administração, cabendo ao licitante comprovar a possibilidade

de comprova a exequibilidade da proposta.

Pofianto, a própria 1ei dispõe sobre condição perra o recoúecimento de uma
proposta inexequível, não se batando de imposição absoluta, e sim, relativizada se

demonstrada a capacidade de cumprimento da obrigação contrâtada. Islo estii em linha
com a evolução dajurispludência sobre o tema, que tem reconhecido a inexequibilidade
como uma presunção relativa, permitindo ao licitante a defesa de sua proposta.

Às douuüas majoritrárias sobre a matéria, defendem a inexequibilidade como
um conceito relativo, onde cada caso deve ser analisado individualmente, considerando
as especilicidades do objeto da licitação, as condições de mercado, a capacidade técnica
e operâcional do licitante, enffe outros fatores relevantes.

Poftanto, é essencial que seja coDcedido à empresa vencedora o direito ao

contmditório e à ampla defesa para que possa justificar a exequibilidade da prcposta

apÍesentada.

Essa racionalidade foi trazida na Súmula 262 do TCU, no sentido de que o
critério legal conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a

Administação dar à licitante a oportuddade de demonstrar a exequibilidade da sua

proposta.

lsso significa que, ao se deparaÍ com uma propo§ta com grande deságio, a

AdministBção não deve desclassificá-la sumaiamente. Pelo contrário, nasce para o
gestor o poder-dever de diligência, ou seja, a obrigação de oportunizâ.r ao licitante que

demonsEe a \iabilidade de sua proposa.

O STJ, em decisão paradigmática, já coruolidou este entendimento:

STJ REsp: 965839 SP 200710152265-0 - Publicado

em 0AOA20\0

A licitaçào visa a selecionar a proposta mais vântajosa à

^dministração 
Pública, de maneira que a inexequibilidade

(...) não pode ser avaliada de foÍma absoluta e rigida. Ao
contriâdo, deve ser examinada em cada câso, averiguando-

se se a proposta apresentada, embora enquadrada em
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alguma das hipóteses de irexequibilidade, pode ser,

concEtamede, executada pelo proponente. De§tarte, a
presunçáo de inerequibilidade deve ser considerâda
relatiya, podendo ser afastadr, por meio da
demonstração, pelo licitante que apresenta a propostâ,
de que ostâ é de vâlor rcduzido, mas exequivcl.

Em sede de diiigência a emprcsa recorida apresentou sua composiçâo de custos,
documentos acostados aos autos eletónicos, comptova de maneira cabal sua capacidade
de execução do objeto.

O ponlo centml do recurso é a alegação de que um preço inferior a 5070 do valor
de referência seria. por si só, motivo para desclassificação. Tal argumento é falacioso. O
próprio Edital, em conformidade com a legislação e a jurisprudência pacifica, tratâ a
situação como um "indício" de inexequibilidade (item 8.3.1), e não como uma
presunção absohrta.

lsso significa que, diaÍte de um preço significativamelte baixo, cabe à
Administração o dcvcr de diligência para avcriguar s€ a proposta c, dc fato, cxcquivel.
Esta comissâo agiu com acsrto ao soliçitar à Recorida a "composição de custo e
documento que comprove a exequibilidade" .

A Recorrida, ao aprcsentar sua planilha de custos, cumpriu com seu ônus de

demonstral a viabilidade de seu preço. A parti. desse momento, o ônus de provar a
efetiva inexequibiiidade passada a ser da Recorenle, que, no entanto, limita-se a atacar

a documentação apresentada sem tazer qualquer prova concreta de que os custos da

Recorrida são incompatíveis com o preço ofertado.

A Recorente desqualifica a planilha de custos apresentada, tratardo-a como
meÍo "documento unilateral". Ora, a composição de custos é, por sua oattrezs, trm
documento elaborado pelo própdo licitante, que detém o coúecimento sobre sua

estrutura de despesas, negociações com fomecedorcs, margens de lucro e estatégias
comerciais.

Exigir wn documento que não seja "unilateral" para comprovar custos intemos é

uma exigência descabida e impraticável, A Administração, ao receber a planilh4
analisou sua coerência e plausibilidade, concluindo pela exequibilidade da proposta.

Este ato administlativo goza de presunção de legitimidade e veracidade, e a Recorrente

nâo apresentou qualquer elemento capaz de afastar tal presunção.

Além disso a apresertação de umn nota fiscal de venda para outro órgâo da

administração pública, com preço similar ou até inferior, é considerada pela doutrina e
jurisprudência como uma das provas mais eficazes de exeqütrilidade. Fica demonstrado
que o preço não é um erro ou uma aventura, mas sim um valor de mercado praücado
pela cmpresa em suas operações comerciais.
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A jlrlisprudência rccü1te do T.illulal Regional lcdcral da 4, Rcgiâo corobora
quc a simples conccssão de desconto l1ão implica incxequibiiidade. scnclo necessáaia a
demonsl.ação do comprometinento do contrato.

AI)M]}IISTRAI'IVO, AGRAVO DE INSTRI IMENIO.
\1.\\DADo Dl Sl (,1 RÀ\Ç \. I l( I I A( Àr I Pru L^u
ELETitO]\lCO. DILi'iENCIAS CO]\,IPI-I]]\4ENT.{RES.
Po\\lBll IDAD| . VNCI lAÇÀO \L)
INSTRUMENTO CONVOCA'IÓRlO. FORMAI-ISMO
EXCESSIVO AFASTADO, INEXEQUIBILIDADE D,\
PROPOSI\ \À,r Dl \4O\\lR^D^. DLCIS-\U
AD\,í]}IISTIL\'IIVA ]]I-NDAMENTADA,
PRí.,SUN(]ÀO DE LEGALIDADE DoS A,I OS
ADMIIiISTRA I'IVOS. l. A rcalização das diligêrcias
complementares, pcmritida inclusive pela nova Lei de

Licitaçõcs (l-ei n" 1:1.133,/2021). possibilita a

desclassificação dc propostas somente quando
marircsti lrenle ;nexequíveis. rale djzer. qlrard() Dão

demonstrada sua viabilidade at.a\'és de documentação
comprobatória da compatibilidade dos custos orçados com
â execução do obiclo do contrato. oonfbrme cspccificaçõcs
do ato convocatódo. 2. -\ jurisprudê[cia dcsta CoÍe,
acolhendo o princípio da vilculação ao iÍNlrumento
convocatódo. igualmenre afasta o iom'ralismo excessivo
na realização do cerlame, râlão pela qual pequenos ajüstes
e esclarecimentos na proposta apresentada não
inviabilizam a contralação. J. Nâo leüdo sido apreseltada
documentação hábil a demonstrar a disparidade de prcços
que torna â proposia inexcrquívcl. não há 1à1âr em
inexequibilidade decorrcntc da mera concessâo de

desconto em relação ao preço estimado pcla
Admirlistração. scndo cssencial a demonstração do
compronletimcnto da viabilidade do contrato. ,i- As
demais alegaÇões da agravante aoercâ da in\'âlidade dos

atíâdos dÉ incapacida,le tÉciii.a, dii ausêilciâ de

capacidade financcira, da iregularidade nas aiterações
contratuais c no capital social da empresâ âgrarada. da
ausência ou incolÍcção nas certidões de regularidade fisca1

e trâbalhista e. finalmente. da troca de m4rcrmodclo dos
eqüpamentos contratados tambén1 ioran ainplanlcnle
examinadas lela autoddade coatora. com a reâlização de

diligências escla.cccdoras e a apresentação dos
fundamentos respectivos. bcm como pelo Juizo de origcm.

-5. Tendo a autoridâde administrativa. nos limites de sua

discricionariedade. decidido fundamentadamentc. na 1irúa
Jâ. e\iginair'. edrr:lrcrxs C'. (cÍJirc. eine\r'.1:rdn pJlcrrl(
ilegalidade na dccisão objeto da impelração, dcscabe ao
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Poder Judiciário intelfir no móiito administrrtivo.
devendo prevalecer. ao menos por om. â presunÇão de
legalidadc e regularidade .los atos adnilistrativos.

(TRI]-4 - ÂG: 5001 850I 520244040000 RS. Relator:
RONY fElUi-LlRA, Data de Julgamento: 19/06/2Cf.4. 12"
Tunna)

A decisão do Pregoeiro foi, pofianto" devidamente I'undamentada e alinhada ao
interesse público de obter â proposta majs vantajosa, sem se prcnder a um formalismo
cxcessivo que preiLldicaria o crário.

Quanto ao argumenro da cedificâção do NMETRO, a.ecoffida alega que a
legislação específica do INN4ITRO, isenta pneus de uso OllUagrícola da certificação
compulsória- Aló disso o mnnicípio no ato da enÍega do produto. e\igjra o
cumpdmento integral do edital, salvo se o item Íilr isento dà Certiflcação. Bem como o

atendimenlo dos normâtivos vigentes.

V - DECISÃO

Isto posto, sem mais nada a considemr, respeitados os princípios coústitucio[ais
do contraditório e da ampla defes4 CONHEÇO DO RECURSO apresentado pela

Empresa NR-SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA. CNPJ n" 24.055.254/0001-'15, paú]q

NO MÉRITO, OPINAR PELO NÃO PROYIMET{TO.

Várzea PB. 06 de Março de 2026

$i,,i1;3$r:?,--

ISLENO

MARIA

Pregoeiro OÍ-roial

MEDEIROS

DE MEDEIROS
Apoio

ROC}bMARISTE
Apoio

E MEDEIROS
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DESPACHO DO PREGOEIRO

PROCf,SSO N': Pregão Eletrônico n" 00002/2026

RECORRENTE: NR-SOLUÇÔES INTEGRADAS LTDA, CNPJ NO

24.055 .254/0001-7 5

RECORRIDA: RINAGRO IMPORTAÇÃO E DtSTzuBUtÇÀO LIDA, CNPJ
n'44.116.889/0001-42
ASSUNTO: Encâminhamento de RecuÍso Administrativo pam Decisão
Superior.

AO GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL,

Serüor Prefeito,

l. TÉta-se de RecLrÍso Administrativo interposto pela empÍesa NR-SOLUÇÓES
INTEGRADAS LTDA em face da decisão deste Pregoeiro que declarou
vercedora a empresa RINAGRO IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÁO LTDA
para o item 0018 (Pneu 1400-24) do Pregão EletôDico n" 00002/2026, sob a
alegação principal de inexequibilidade da proposta.

2. O recurso foi recebido, considerado tempestivo, e as contrarâzôes foüm
devidamente apresentadas pela paÍte recorrida, garanúndo-se o pleno exercício
do confaditório e da ampla defesa.

3. Após atrílise dos argumentos de ambas as partes, confome detalhado no
documento "Análisc dos Prsssupostos Rccursais" quc acompaúa cste despacho,

este Pregoeiro, em decisão fundamentada, opioou pelo NÃo PRovIMENTo
do recurso, mantendo a d€cisão que declarou a proposta da empresa RINAGRO
exeqúvel e vencedorÀ A análise concluiu que a presunção de inexequibilidade é

relativa e foi devidamente afastada pela empresa recorrida por meio de

documedlação comprobatóÍia, em conformidâde com a jurisprudência pacifica
do TCU e dos t bunais superiorcs.

4. Considerando que não houve reconsideração da decisão por parte dcste

Pregoeiro, e em cumpúmenlo ao rito processual estabelecido no art. 165, § 4',
da Lei rf 14.133/2021, os autos sâo encaminhâdos a Vossa Excelêrcia, como
autoridade superior, para deliberação e decisão final sobre o mérito do recurso.

DEC§ÃO DO PRI](;OEIRO

Diante do exposto:

a) CONHEÇO do lecurso interyosto pela empresa NR-SOLUÇÔES I'ITEGRADAS
L'I'DA, por preencher os pÍessupostos de admissibilidâde.

b) MÁNTEI\ÍHO a decisão que julgou a proposta da empresa RINAGRO
IMPoRTAÇÃo E DISTRIBUIÇÃo LTDA exequível para o item 0018 e, por

conseguinte, NEGO PROVIMENTO ao recurso administÍaúvo.
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c) ENCAMINHEM-Sf, os autos do processo à aritoridadc snpcrior, o Ercclc!1tíssirro
Senhor Prefeito Municipal, para análise e decisão final. nos temos da lci.

Respeitosamente,

Várzea - l'jB, 06 de Março dc 2026

» '':$i'ffi$. 
:

1SLENO SOLIT() MEDEiRUS
Prcgoeiro Oficial
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GÀBINETE DO PREFEITO

Do: I'refeÍo Constilucional
PâÍa: Assessoria Juridica.

Pelo prcscntc cncamiohamos a Vossa Scnhoria cópia do Recurso Administratir o

impetrado peia empresa NII-SOLUÇOlS iNli CRcDA\ ITDA. CNPJ n"
24.055.254/0001-75. referente ao Pregão na forma eletrônica N" 00002/2026, IllomeÍto
em que peqo analise, com a maior blevidade, c emila um parecer sobre esÍe recurso, eül
anexo segue cópia do recurso e sua respecliva reposta analisado pela Comissão de

I-icitaçãô.

I drzCa rl,! UO Uc \lilÍç(r (lc -Ulo,

Atenciosamente,

PALJI,O N DE MEDEIROS
Prefeito
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PARXCER JURiDICO N' 002/2026

Pregão Elefônico no 0000212026
INTERESSADO: Gabinete do Pretàito
ASSLTNTO: Anrálise de Recuso AdministÍativo. Inexequibilidade de Proposla.
PresuDçâo Relativa. Manutenção dâ Decisão do Pregoeiro.
RECORRENTE: NR.SOLUÇÔES TNTEGRADAS LTDA. CNPJ rf 24.055.254/0001-
15.
RECORRIDO: RINAGRO IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA. CNPJ N"

44.1 16.889/0001-42.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRôI'IICO. NTCUNSO ADMINISTRÀTIVO
CONTRÂ DECISÃO QUE JULGOU PROPOSTA E)GQUÍVEL.
PREÇO IIIr'ERIOR AO PARÁTUETRO DE 509/0 DO VALOR
DE REFERÉNCIA. MERO ÍNDÍCIO. PRESLNÇÃO
RILATIVA DE INEXEQUIBIT,IDADE. PODER-DEVER DE
DILIGÊ,NCÍA DA ADMINISTRAÇÃO. ôNUS OO LICITANTE
DE COMPROVAR A EXEQUTBILIDADE. SÚMILA 262 DO
TCU. JURISPRUDÊXCTA CO\SOI-IDADA. DECISÃO DO
PREGOEIRO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PARECER
PELA MANTJTENÇÀO DA DECTSÀO RECORRJDA E PELO
NÁO PROVÍMENTO DO RtrCIJRSO.

I - RT,LÂTÓRTO

Trata-se de análise jwídica acerca do Recúso Administrativo interposto pela

empresa NR-SOLUÇÔES TNTEGRADAS LTDA em face da decisão do P{egoeiro que,

no âmbito do Pregão Elekônico n" 0000212026, aceitou a proposta da empÍesa

RINAGRO MPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA para o irem 0018 (Pneu 1400-

24), no valor de R$ 2.649,00.

A Recorrente alegê, em síntese, que a proposta seria inexequível, pois o valor

oGnado é inferior a 50% do preço de referência do edital, o que, segundo sua

inlerpreiaçâo, seria motivo suficiente para a desclassificação. Argumenta que a planilha

de custos apresentada pela Recorrida nâo constitui plova hábil a demonstrar a

viabilidade da oferta.

O Pregoeiro, em sua análise, opinou pelo não provimento do recurso, mantendo

sua decisão original, sob o fundamento de que a presunção de inexequibilidade é

relativa e foi devidamente afastada pela empresa vencedora por meio de diligênci4 em

conformidade com a legislação e ajurisprudência aplicáveis.

\ü
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Os autos foram encamiúados a esta Assessoria Jurídica para emissão de pareoer
sobre a lêgâlidâde da decisão a ser proferida pela autoridade superior.

II - DA TUNDAMENTAÇÃO JUÚDTCA

A contiovérsia reside na corÍeta inÍerpretação das regms sobre inexequibilidade
de propostas em licitaçôes públicas, especialmente quando o preço ofertado se encontra
abaixo de um pataÍnar predefinido no edital como "indício" de inexequibilidade.

A aniilise do Pregoeiro foi precisa e ir.etocável. A legislação e a jurisprudência
pacífica dos Tribunais de Contas e do Poder Judiciário caminham no sentido de que a

inexequibilidade não pode ser dcclarada de fomrâ automática ou absoluta. O aÍ. 59 da
Lei n' 14.133D021, âo mesmo tempo que prevê a desclassificação de propostas
inexequiveis, estabelece em seu § 2' o tr»der-dever da Adminishação de realizx
diligências para aferir a exeqüibilidade.

O edilâl do ceíame, ao estabelecer que uú valor infedo! a 5070 do orçado é um
"indício de inexequibilidade" (item 8.3.1), agiu em perfeita harmonia com a lei. A
palar,T a "indício" é fu[damental: ela sinaliza a necessidade de uma apuração, não uma
condenaçâo sumiíria.

Nesse sentido. a Súmula n" 262 do Tribunal de Contâs da União (l'CU), citada
pelo Pregoeiro, é o principal norte pa.ra a matéria:

"O critério definido no aÍt, 48, inciso II, § l', alÍneas'a' e'b', da Lei n'8.666/93
conduz a uma presrmção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a

AdministÍaçâo dar à licitante a oporhriidade de demoostrar a exeqúbilidade da sua
pmpostil."

Embora a súmula se refira à lei anterior, sua ratio decidendi (a razão de decidir)
permanece plenanente aplicável sob a égide da Lei n" 14.133D021. A presunçào é

relâúva úuris tantum), e não absoluta (uris et de jure).

Diante do indício, o Pregoeiro cumpriu rigorosamente seu dever ao abrir
diligência e opoÍunizar à empresa Recorrida que demoDstrasse a üabilidade de seu

preço. A Recorida, por sua vez, cumpdu seu ônus ao apresentar a planilha de

composição de custos.

A alegação da Recorrcnte de que a planilha é um "documento unilateral" não

possui amparo. A composição de custos é, por sua naturcz4 um documento intemo da
empresa, que reflete sua estrutura de negócios, poder de negociação com fomecedores e

eshategia comercial. Além disso a exequibilidade foi confirmada pela apresentâção da

nota liscal. O papel da Administraçâo é analisar a coerência e a plausibilidade das

informaçôes. o que foi leito. 
\d),
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A partir do momcnto em que a i{ecolida apresenta elemcnios que, a juízo da

Administação, são suÍicientes parâ justilicar seu prcço, o ônus da prova se inverte.

Cabcria à Rccorrcnte. então, demonstrar de Íbnna concrcta e obietiva por que a propostâ

seria inexequível. e não âpenas atacar o documenlo apresentedo. A Ilecorrente não

trouxe aos âu1os qualquer prova n]aterial (cotações. notas fiscais de mercado. etc.) que

descorlstituísse a viairilidade da proposia da Recoirida.

Por fim, a decisão do Pregoeiro presligia o pincípio cla competitividade e a
busca pela proposla n1ais vantâjosa. evitando que urn fbrmalisno excessivo e urna

intarprctação rigida da nomla i1fàstcm uma ofeÍa clue se lrostrou benéfica para o crário.

III - CONCLUSÁO

Antc o exposto, esta Asscssoria Jurídica opina peia plena legalidade e coneçào

da análise e da decisão proÍcrida pelo Pregooiro. que se encortra cm total conlbnnidade

com a I-ei n' 14.133/2021 e com a jurisprudência consolidada sobre a mâtéria.

Rccomenda-se, ponafto. à autoridade superior que conheça do recurso

inrerposÍo pela empresa NR-SOLIIÇÔES biTEcRADAS l,TDÀ para, no mérito,

NEGAR-LHE PROVINÍENTO. maütendo-se integmlmente a decisão que declarou

exequír.el e venccdora a proposta da empresa IIINAGRO IMPORTAÇÀÔ E
DISTRIBIJIÇÀO LTDA pare o item 0018 do ccfiame.

E o parecer, salvo me)hor.juizo

Várzea PB,09 de Março de2026.

kllü'
POt,i-\'^NNÁ GilEDEs Oi.i!'EiR.\

Âssessoria Jurídica
oAB-PB 12.1301
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DECISÃO FINAL DT] RECURSO ADMTNISTRÂTTVO

Pregão Eletrônico n' 0000212026
OBJETO: Aquisição parcelada de pneus, acessórios e cfunâras de ar novos.

RECORRENTE: NR-SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA (CNPJ n" 24.Oss.254tOOOt-
7s)

RECORRIDA: RINAGRO IMPORTAÇÀO E DISTRIBUIÇÀO LTDA (CNPJ

n" 44.1 16.889/0001-42)

Vistos. ctc

Trata-se de Recurso Administrativo inleÍposto pela empresa NR-SOLUÇÔES
INTEGRADAS LTDA (CNPJ n' 24.055.25410001-7 5), contra a decisão do Pregoeiro
que declarou exequivel e vencedora a proposta da omprcsa RINAGRO IMPORTAÇÃO
E DISTRIBUIÇÂO LTDA (CNPJ n' 44.1 16.889/0001-42), para o item 0018 (Pneu

1400-24) do cefiame em epígrafe.

A Recorreote susteÍrt, em suma, a inexequibilidade da proposta vencedorq
argumentando que o valor ofertado, por ser inferior a 50% do preço de refeÉncia,
deveria ser automaticamente desclassificado, e que a planilha de custos apres€ntada p€la

Recorrida não seria prova idônea para afastar tal presunção.

O rccurso foi dcvidane[te processado, com a aprescntação de contarrazôes pcla

empresa Recorrida. O Pregoeiro, em sua análise, manteve a decisão e opinou pelo não
provimento do recüso. A Assessoria Jurídica deste Município, em parccer conclusivo,
manifestou-se pela legalidade da decisão do Pregoeiro e pela manutenção do ato.

E o breve relarório. Decido.

A questâo central do prcsente recurso é a coÍreta aplicação das regras de

exequibilidade de propostas em licitações públicas. A Recorrente parte de uma premissa

equivocada ao defender que um prsço significativamente baixo deve levar à

desclassificação su»ária do iicitante.

0 ordenamento jurídico pátrio, notadamente a Lei n' 74.133/2021 e a

consolidada jurisprudência do Tribunal de Contâs da União (Súmúa 262) e dos

Tribunais Superiores, é uníssono em afimar que a presunção de inexequibilidade é

relativa. e não absoluta.

O edital do certame, em seu item 8.3.1, agiu com aceÍto ao definir o pâtâmar de

50oá como um mero "indício" de inexequibilidade. Um indício, por suâ natüeza. nâo é
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uma prova cabal- mas sinr um sinal de alelta quc inlpôc à Administraçâo o poder-dever

de diligência, previsto no aÍt. 59. .s 2", da I-ei n" 14.113/2021.

Foi exatamente o que fez o Pregoeiro: diante do preço reduzido, cumpriu seu

dever legal e oportuniz-ou à empresa Recor da que demonslÊsse a liabilidade de sua

proposta. A Recorricla. por srra vcz. aprescntou sua planilhn dc comlo-§ição de crtslos,

documento que. após anáiise da equipe técnica. loi considerado plausivel l: suficiente
pam afastaÍ a presunção relativa de inexequibilidade.

A decisão do Pregoeiro, portanto, nâo foi apenas lcgal, mas tÊmbém aliúada ao

princípio magno da licitação: a busca pela proposta n1ais vantajosâ pâÍâ a

Admin;straÇão. Dcsolassi§car a proposta de rnenor p.cçri com base eÍr üna presllnçà.,

não confimada se a üm ato de lbÍmalismo exacerbado e conÍário ao intcrcsse púbiioo,

pois resultaria na contratação de uúa proposta mais onerosa para o eritio.
Sobre a cefiilicaÇào do INMETRO o liscal do Contrato deverá analisar ro ato

da entrega se o produto alendc âs condiçôes do edital e os nomutivos vigentes. sob

pena de não recebimenlo do produto.
Acolho. l1a íntegra, os fundamentos expostos na análise do Pregoeiro e n.r

palecer da Assessoria Jurídica. por estarem cm per{êita consonância com a legislação e

o enLendimcnrô dominanre sobre a.naleria.

DECISÃO

Diante cio exposto, com base na compelência que me é atribui<ia, DECIDO

CONHECER do Recurso Administrativo intcrposto pela empresa NR-
SoLUÇÕES IN'I EGRAD^S LTDA. por ser tempesdvo c prceüchel os rcquisitos de

âdnlissibilidade.
No inéiito, |IECAR-LII PROVIMtrNTO, Dlailtendo integralüciite a decisão

do Pregociro que declarou excquível e vencedora a proposta da cmpresa RINAGRO

IMPORTAÇÀO E DIS'IRIBUÇÃo LTDA para o item 0018 do Pregão Eletrônico n'
00002/2026.

DETERMIN,,\I{ o retomo dos autos ao PÍcsoeiro para que dê prosseguimcnto

acs demais alos Co ceÍâne, incluinCo e adjudicaçào Co cirjcro e a homolcgeção do

processo.

Publique-sc. Intimem-se. Cumpra-se.

Váúea P8.09 de Março de 2026.

dc MedeirosPauio
Prcltito


